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atividade criminosa, sem que isso configure dupla imputação pelo 

mesmo fato. 

 

 

 

mailto:recursoespecial@mpsp.mp.br
file:///D:/TESES/TESES%20PROVISÓRIAS/excepcionais-alfabetico.doc
file:///D:/TESES/TESES%20PROVISÓRIAS/excepcionais-numerico.doc
file:///D:/TESES/indice.doc


 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
  Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais 

Rua Riachuelo, 115, 9º andar, sala 906, São Paulo – SP – CEP 01007-904 
Tel: (11) 3119-9689 – Fax: (11) 3119-9677 – email: recursoespecial@mpsp.mp.br 

Recurso Em Sentido Estrito nº 0004351-31.2021.8.26.0050 

 

    João Antonio dos Santos Rodrigues 
                                   Procurador de Justiça   
  

2 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR 

PRESIDENTE DA EGRÉGIA SEÇÃO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

 

Apelação Criminal nº 0004351-31.2021.8.26.0050  

 

 

 

 

  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, nos autos do RECURSO EM SENTIDO ESTRITO n. 0004351-

31.2021.8.26.0050 por ele interposto, no qual figurou como recorrida 

MICHELLE DAIANNE GUIMARÃES, vem perante Vossa Excelência, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal, art. 255, 

§ 1o, do RISTJ e art. 1.029 do Código de Processo Civil, interpor RECURSO 

ESPECIAL para o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, pelos 

motivos adiante aduzidos:  

1 - RESUMO DOS AUTOS 
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 O Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs 

recurso em sentido estrito atacando decisão que rejeitou parcialmente a denúncia 

oferecida em face de MICHELLE DAIANNE GUIMARÃES afastando a 

imputação de infração ao art. 2.º, §§ 2º e 4º, inciso II, da Lei n.º 12.850/2013, 

com fundamento no art. 395, inciso II, do Código de Processo Penal.  

 A denúncia descreveu a estrutura da organização criminosa, 

suas fontes de obtenção de recursos ilícitos, a atuação específica da recorrida e a 

sua importância na intermediação da comunicação entre os condenados presos  e 

soltos (membros de facção criminosa), a delimitação do lapso temporal de sua 

atividade junto à facção, além de apontar a apreensão de documentos contendo 

diversas informações que demonstram o recebimento de valores pelos serviços 

ilícitos prestados, razão pela qual é necessário registrar que a denúncia preenche 

todos os requisitos estabelecidos no artigo 41 do Código de Processo Penal, 

descrevendo suficientemente as condutas da recorrida à luz dos tipos penais que 

embasam a imputação ali contida. 

 No entanto, a primeira instância do Judiciário Estadual 

decidiu que não havia justa causa para o exercício da ação penal, uma vez que 

no seu entendimento não é possível o oferecimento de nova denúncia pela 

prática de crime permanente que está sendo julgado em outra ação penal, mesmo 

que a conduta criminosa tenha prosseguido após o oferecimento e recebimento 

da denúncia no processo anterior, pois o crime de integrar organização 

criminosa é permanente, de modo que sua consumação e existência se 

prolongam até o efetivo encerramento da atividade criminosa.  

mailto:recursoespecial@mpsp.mp.br


 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
  Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais 

Rua Riachuelo, 115, 9º andar, sala 906, São Paulo – SP – CEP 01007-904 
Tel: (11) 3119-9689 – Fax: (11) 3119-9677 – email: recursoespecial@mpsp.mp.br 

Recurso Em Sentido Estrito nº 0004351-31.2021.8.26.0050 

 

    João Antonio dos Santos Rodrigues 
                                   Procurador de Justiça   
  

4 

 Em seu recurso em sentido estrito o Ministério Público 

Estadual sustentou que as condutas consideradas delituosas descritas nas 

denúncias oferecidas são diversas.  

 A Colenda 7ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, por votação unânime, proferiu a seguinte 

Decisão, assim ementada (destaques nossos): 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO -  ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA – DENÚNCIA – REJEIÇÃO - RECURSO MINISTERIAL 

– IMPROCEDÊNCIA -  RECORRIDA JÁ PROCESSADA POR FATO 

IDÊNTICO PERANTE A 5.ª VARA CRIMINAL DE BRASÍLIA - BIS IN 

IDEM -  CRIME PERMANENTE - CESSAÇÃO NÃO OCASIONADA 

APÓS O PROCESSAMENTO - INAPTIDÃO DE CONFERIR À 

DENÚNCIA O “PODER” DE OCASIONAR A CESSAÇÃO DO 

CRIME PERMANENTE - MANUTENÇÃO DA REJEIÇÃO - PRISÃO 

PREVENTIVA- INDEFERIMENTO – MANUTENÇÃO -  

DESPROPORCIONALIDADE -  PENA EVENTUALMENTE MÁXIMA 

FIXADA QUE, A PRINCÍPIO, PERMITIRIA O INÍCIO DO 

CUMPRIMENTO EM REGIME SEMIABERTO, INCOMPATÍVEL 

COM  PRISÃO PREVENTIVA -  RECURSO NÃO PROVIDO.  

 

 

mailto:recursoespecial@mpsp.mp.br


 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
  Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais 

Rua Riachuelo, 115, 9º andar, sala 906, São Paulo – SP – CEP 01007-904 
Tel: (11) 3119-9689 – Fax: (11) 3119-9677 – email: recursoespecial@mpsp.mp.br 

Recurso Em Sentido Estrito nº 0004351-31.2021.8.26.0050 

 

    João Antonio dos Santos Rodrigues 
                                   Procurador de Justiça   
  

5 

 Em resumo, o Tribunal de Justiça Estadual entendeu que: 

 

 Os delitos de natureza permanente, como é o caso do crime 

de organização criminosa imputado à recorrida, consumam-se enquanto não 

cessada a permanência, conforme se extrai do art. 111, III, do Código Penal, do 

art. 303 do Código de Processo Penal e do enunciado n.º 711 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal.  

 O crime de organização criminosa propriamente, considera-

se cessado quando o agente parar de promover, constituir, financiar ou integrá-

la. 

 Oferecimento de denúncia não possui o condão de cessar a 

permanência do crime. 

  

 Nas próximas páginas a imagem do v. acórdão impugnado: 
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  Assim decidindo, a Douta Turma Julgadora divergiu da 

orientação consagrada no Colendo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 

que      é possível o agente ser novamente denunciado, se persistir na mesma 

atividade criminosa de um crime classificado como permanente, sem que isso 

configure dupla imputação pelo mesmo fato, autorizando o presente 

inconformismo, com base na alínea “c” do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal , com a seguinte tese: 

 

O recebimento da denúncia cessa a permanência, possibilitando que o 

agente seja novamente denunciado, se persistir na mesma atividade 

criminosa, sem que isso configure dupla imputação pelo mesmo fato. 
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2 - DISSIDIO JURISPRUDENCIAL 

 

 

 

 Como referido, ao contrário do decidido pela Corte 

Estadual, o Colendo Superior Tribunal de Justiça entende que nos crimes 

permanentes, tem-se por cessada a sua permanência com o recebimento da 

denúncia, de modo que é possível que o agente seja novamente denunciado se 

prosseguir na mesma atividade criminosa sem que isso configure dupla 

imputação pelo mesmo fato.  

 E nem poderia ser diferente pois a permanência cessa 

quando o Estado inicia, através de inquérito ou processo, a repressão criminal. 

Em outras palavras, após a atuação do Estado, há novo delito (Santana, J. B. De 

Delito permanente – momento de sua interrupção. Justitita 59/182-3) porque 

repugna à lógica jurídica que os fatos posteriores fiquem impunes. Por isso, 

afirma Mirabete que “quanto ao crime permanente e o crime habitual a coisa 

julgada de uma ação penal refere-se apenas aos fatos ocorridos até o 

oferecimento da denúncia. Os posteriores devem ser objeto de novo processo” 

(Código de Processo Penal Anotado, Júlio Fabbrini Mirabete, 4ª ed., pg. 180). 
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 A propósito (destaques nossos): 

HABEAS CORPUS Nº 123.763 - RJ (2008/0276565-6) 

 RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO  

IMPETRANTE: ROBERTO PATRICIO NETUNO VITAGLIANO E 

OUTROS  

IMPETRADO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  

PACIENTE: NATALINO JOSÉ GUIMARÃES (PRESO) 

 EMENTA HABEAS CORPUS. FORMAÇÃO DE QUADRILHA 

ARMADA, RESISTÊNCIA E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 

FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE PELO CRIME DE BANDO. 

ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM DIANTE DO FATO DE O 

PACIENTE JÁ RESPONDER A OUTRO PROCESSO POR 

FORMAÇÃO DE QUADRILHA. INOCORRÊNCIA. CRIME 

PERMANENTE. PERMANÊNCIA CESSADA COM O 

RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PERSISTÊNCIA NA 

ATIVIDADE CRIMINOSA. NOVO CRIME. LEGALIDADE DO 

FLAGRANTE. A IRREGULARIDADE NA REMOÇÃO DO 

PACIENTE PARA PRESÍDIO FEDERAL, O EXCESSO DE PRAZO 

E O DIREITO A PRISÃO ESPECIAL. MATÉRIAS NÃO 

EXAMINADAS PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
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INSTÂNCIA. DECLINADA A COMPETÊNCIA PARA O JUÍZO DE 

PRIMEIRO GRAU, DIANTE DA RENÚNCIA DO PACIENTE AO 

CARGO DE DEPUTADO ESTADUAL, RESTA PREJUDICADO O 

PEDIDO DE ENCAMINHAMENTO DO FEITO AO JUIZ 

SINGULAR. PARECER DO MPF PELO PARCIAL 

CONHECIMENTO E, NESSA PARTE, PELA DENEGAÇÃO. 

ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 

DENEGADA. 

 1. As alegações de irregularidade na remoção do paciente para 

presídio federal, de direito à prisão especial e de excesso de prazo pra 

a formação da culpa não foram objeto de análise pelo Tribunal a quo, 

o que inviabiliza o exame da matéria por esta Corte, sob pena de 

indevida supressão de instância.  

2. Conquanto a formação de quadrilha seja crime permanente, tem-se 

por cessada a sua permanência com o recebimento da denúncia. 

Assim, é possível que o agente seja novamente denunciado ou até 

mesmo preso em flagrante, como in casu, se persistir na mesma 

atividade criminosa sem que isso configure dupla imputação pelo 

mesmo fato. O que se vê nessas hipóteses é a existência de outro 

fato e, consequentemente, de novo crime que não poderá, por 

óbvio, ser compreendido na acusação anterior. 

3. Não padece de qualquer nulidade o auto de prisão em flagrante, 

uma vez que foram observadas todas as formalidades legais quando da 
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lavratura do flagrante, tendo na ocasião o ora paciente tomado ciência 

de todos os seus direitos.  

4. Tendo sido o paciente surpreendido na execução de condutas 

delituosas (formação de quadrilha, posse ilegal de arma de fogo e 

resistência mediante troca de tiros com os Policiais que efetuaram o 

flagrante), mesmo após já estar respondendo a uma Ação Penal, em 

tramitação no Órgão Especial do Tribunal a quo, a manutenção de sua 

custódia parece ser medida necessária à garantia da ordem pública. 

Documento: 6173121 - EMENTA / ACORDÃO - Site certificado - 

DJe: 21/09/2009 Página 1 de 2 Superior Tribunal de Justiça  

5. Declinada a competência para o primeiro grau de jurisdição, diante 

da renúncia do paciente ao cargo de Deputado Estadual, resta 

prejudicado o pedido de imediato encaminhamento do feito ao Juízo 

singular. 6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 

denegada, em conformidade com o parecer ministerial.  

 

2.1- ACÓRDÃO PARADIGMA  

 

 No julgamento do AgRg no AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL n.  1.619.918/SP, do qual foi Relator o Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2020, DJe 15/06/2020, 

cujo acórdão, publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, ora é indicado como paradigma (cópia do 
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acórdão em separado), assim se pronunciou este Superior Tribunal de Justiça: 
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 Emerge patente, assim, a instauração de dissídio 

jurisprudencial, causado pela prolação, no Egrégio Tribunal de Justiça 

bandeirante, da decisão ora guerreada. 

 

2.2- DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA 

 

 É perfeita a identidade entre a situação objetivada nos autos 

e aquela apreciada no v. aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas 

discute-se a possibilidade de o recebimento da denúncia cessar a permanência de 

crimes que tenham esta característica, para que o agente possa ou não ser 

novamente processado se insistir na prática deste delito. 

 

  Para o v. acórdão recorrido:  

   

 “Os delitos de natureza permanente, como é o caso do 

crime de organização criminosa imputado à recorrida, consumam-se 

enquanto não cessada a permanência, conforme se extrai do art. 111, III, do 

Código Penal, do art. 303 do Código de Processo Penal e do enunciado n.º 

711 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.  
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 O crime de organização criminosa propriamente, 

considera-se cessado quando o agente parar de promover, constituir, 

financiar ou integrá-la. 

 Oferecimento de denúncia não possui o condão de cessar 

a permanência do crime.” 

 

  Já para o aresto paradigma (destaques nossos): 

 

 “Em casos semelhantes, esta Corte entende que o 

recebimento da denúncia cessa a permanência, possibilitando que o agente 

seja novamente denunciado, se persistir na mesma atividade criminosa, sem 

que isso configure dupla imputação pelo mesmo fato.  

 Nesse sentido:  

 HABEAS CORPUS. FORMAÇÃO DE QUADRILHA 

ARMADA, RESISTÊNCIA E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 

FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE PELO CRIME DE 

BANDO. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM DIANTE DO FATO 

DE O PACIENTE JÁ RESPONDER A OUTRO PROCESSO 

POR FORMAÇÃO DE QUADRILHA. INOCORRÊNCIA. 

CRIME PERMANENTE. PERMANÊNCIA CESSADA COM O 

RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PERSISTÊNCIA NA 

ATIVIDADE CRIMINOSA. NOVO CRIME. LEGALIDADE 
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DO FLAGRANTE. A IRREGULARIDADE NA REMOÇÃO 

DO PACIENTE PARA PRESÍDIO FEDERAL, O EXCESSO 

DE PRAZO E O DIREITO A PRISÃO ESPECIAL. MATÉRIAS 

NÃO EXAMINADAS PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO 

DE INSTÂNCIA. DECLINADA A COMPETÊNCIA PARA O 

JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU, DIANTE DA RENÚNCIA DO 

PACIENTE AO CARGO DE DEPUTADO ESTADUAL, 

RESTA PREJUDICADO O PEDIDO DE 

ENCAMINHAMENTO DO FEITO AO JUIZ SINGULAR. 

PARECER DO MPF PELO PARCIAL CONHECIMENTO E, 

NESSA PARTE, PELA DENEGAÇÃO. ORDEM 

PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 

DENEGADA.  

 (...)  

 2. Conquanto a formação de quadrilha seja crime permanente, 

tem-se por cessada a sua permanência com o recebimento da 

denúncia. Assim, é possível que o agente seja novamente 

denunciado ou até mesmo preso em flagrante, como in casu, se 

persistir na mesma atividade criminosa sem que isso configure 

dupla imputação pelo mesmo fato. O que se vê nessas hipóteses é 

a existência de outro fato e, consequentemente, de novo crime 

que não poderá, por óbvio, ser compreendido na acusação 

anterior. (...) 6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
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denegada, em conformidade com o parecer ministerial. (HC 

123.763/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 21/09/2009 - 

Grifo Nosso).” (cópia anexa) 

 

  Como se vê, os dois julgados cuidam da mesma situação 

jurídica, ou seja, se o recebimento da denúncia cessa a existência de um crime 

permanente, permitindo que o agente seja novamente denunciado se incidir na 

mesma atividade criminosa.  

 

    Em síntese: 

 

Para a r. decisão recorrida: “Oferecimento de denúncia não possui o 

condão de cessar a permanência do crime”. 

 

Para o aresto paradigma, nesta mesma hipótese, em sentido contrário: 

“o recebimento da denúncia cessa a permanência, possibilitando que 

o agente seja novamente denunciado, se persistir na mesma atividade 

criminosa, sem que isso configure dupla imputação pelo mesmo fato”   

  

 Correta, a nosso ver, a solução encontrada pelo Colendo 
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Superior Tribunal de Justiça, portanto é ela que deve prevalecer. 

 

3 - DO PEDIDO   

 

  Ante o exposto, demonstrado fundamentadamente o dissídio 

jurisprudencial, aguarda o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO seja deferido o processamento deste recurso especial por essa Egrégia 

Presidência da Seção Criminal, bem como seu ulterior conhecimento e 

provimento pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para cassar a r. 

decisão hostilizada, determinando-se o total recebimento da denúncia oferecida 

em face de MICHELLE DAIANNE GUIMARÃES com o afastamento da 

alegada litispendência decorrente da natureza permanente do crime de 

organização criminosa que lhe é imputado, uma vez que os crimes anteriores 

cessaram após o recebimento da denúncia.  

 

São Paulo, 5 de julho de 2021. 

 

João Antonio dos Santos Rodrigues 
- Procurador de Justiça -  
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